
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 92.439 - CE 
(2012/0123213-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : METALGRÁFICA CEARENSE S/A MECESA 
ADVOGADO : PEDRO ELEUTÉRIO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO CPC. AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO DIANTE DA AUSÊNCIA DA 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO.

1. "A ausência da cópia da certidão de intimação da decisão agravada não 
é óbice ao conhecimento do Agravo de Instrumento quando, por outros 
meios inequívocos, for possível aferir a tempestividade do recurso, em 
atendimento ao princípio da instrumentalidade das formas." (REsp 
1409357/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
sob o rito previsto no art. 543-C do CPC em 14/05/2014, DJe 22/05/2014).

2. No caso, ante a prerrogativa prevista no art. 188 do Código de 
Processo Civil, que confere prazo em dobro ao recurso da Fazenda 
Pública, é inequívoca a tempestividade do agravo de instrumento, 
considerando que o termo de vista ao procurador  foi lavrado em 
16/4/2010 - sexta-feira - (fl. 14), tendo sido interposto o agravo de 
instrumento na data de 6/5/2010 - quinta-feira, antes do decurso dos 20 
dias.

3. Embargos de divergência providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça,  A Corte 
Especial, por unanimidade, conhecer dos embargos de divergência e dar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Felix Fischer, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
João Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

Convocada a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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Brasília, 19 de agosto de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 92.439 - CE 
(2012/0123213-5)
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : METALGRÁFICA CEARENSE S/A MECESA 
ADVOGADO : PEDRO ELEUTÉRIO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de divergência em agravo em recurso especial 

interpostos pela Fazenda Nacional contra acórdão proferido pela Segunda Turma, de relatoria 

do Min. Cesar Asfor Rocha, assim ementado (fl. 126):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PEÇA OBRIGATÓRIA NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DO 
AGRAVO. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. CARGA DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

Sustentou a embargante a ocorrência de dissídio jurisprudencial com o aresto 

prolatado pela Quarta Turma no julgamento do AgRg no Ag 1.314.771/DF, cuja ementa foi 

assim redigida:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 
POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS 
MEIOS.
1. A retirada dos autos do cartório por procurador enseja a ciência 
inequívoca da parte, começando aí a contagem do prazo para recurso.
2. A jurisprudência do STJ releva a ausência de peça obrigatória à 
formação do agravo de instrumento quando se tratar da certidão de 
intimação de decisão agravada, caso seja possível aferir a tempestividade 
do recurso por outros meios.
3. Agravo regimental provido.
(AgRg no Ag 1314771/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 25/02/2011)

Nas razões recursais, asseverou a recorrente que o dissenso jurisprudencial 

consiste no fato de que, enquanto o acórdão embargado decidiu pela negativa de seguimento 

ao agravo de instrumento interposto com base no art. 522 do Código de Processo Civil, na 

hipótese em que a certidão de intimação não tenha sido juntada aos autos, ante a cogência 
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do art. 525, I, do mesmo diploma legal, o aresto paradigma entendeu que, quando a 

tempestividade do recurso puder ser aferida por outros meios, a inexistência da certidão de 

intimação da decisão agravada não implica a falta de cumprimento desse requisito de 

admissibilidade recursal (fls. 137-145).

Afirmou que, no caso, a tempestividade recursal pode ser aferida a partir do 

termo de vista dos autos, o qual precede a intimação da decisão recorrida, de modo que, 

tendo o agravo sido interposto dentro dos 20 dias subsequentes à data do aludido termo, é 

inequívoca a sua oportunidade. 

Foi apresentada impugnação ao recurso (fls. 162-167), que foi admitido (fl. 

149).

O parecer do Ministério Público às fls. 174-176 é opinando pelo provimento dos 

embargos de divergência.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 92.439 - CE 
(2012/0123213-5)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : METALGRÁFICA CEARENSE S/A MECESA 
ADVOGADO : PEDRO ELEUTÉRIO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO CPC. AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO DIANTE DA AUSÊNCIA DA 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO.

1. "A ausência da cópia da certidão de intimação da decisão agravada não 
é óbice ao conhecimento do Agravo de Instrumento quando, por outros 
meios inequívocos, for possível aferir a tempestividade do recurso, em 
atendimento ao princípio da instrumentalidade das formas." (REsp 
1409357/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
sob o rito previsto no art. 543-C do CPC em 14/05/2014, DJe 22/05/2014).

2. No caso, ante a prerrogativa prevista no art. 188 do Código de 
Processo Civil, que confere prazo em dobro ao recurso da Fazenda 
Pública, é inequívoca a tempestividade do agravo de instrumento, 
considerando que o termo de vista ao procurador  foi lavrado em 
16/4/2010 - sexta-feira - (fl. 14), tendo sido interposto o agravo de 
instrumento na data de 6/5/2010 - quinta-feira, antes do decurso dos 20 
dias.

3. Embargos de divergência providos.

 
  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A embargante demonstrou a similitude fática entre os julgados e a adoção de 

soluções jurídicas diversas nos acórdãos cotejados, sobretudo porque a matéria é de 

natureza processual, em que o dissenso jurisprudencial deve ter como foco as molduras 

fático-processuais em que a regra de processo, sobre cuja aplicação se diverge, esteja 

sendo aplicada.

Ambos os casos confrontados versam sobre a obrigatoriedade de instrução do 

agravo de instrumento com a cópia da certidão de intimação da decisão agravada, nos 

termos do art. 525, I, do Código de Processo Civil. 

Outrossim, ambas as molduras fático-processuais refletem hipótese em que, 

conquanto não cumprida a referida exigência, houve a apresentação de comprovante de 

carga dos autos ao procurador da recorrente, ainda que se trate, no caso concreto, de 

advogado público, uma vez que a regra procedimental de contagem do prazo processual a 

partir da ciência inequívoca da parte alcança tanto o procurador público quanto o privado.

Não  obstante, enquanto no acórdão embargado a Segunda Turma concluiu 

que "a comprovação de carga dos autos pela Procuradoria da Fazenda não supre a exigência 

legal, tampouco revela a tempestividade do agravo de instrumento", o aresto divergente, 

oriundo da  Quarta Turma, retratou posicionamento no sentido de afastar a aplicação literal do 

referido dispositivo legal quando for possível aferir a oportunidade do recurso por outros 

meios.

Confira-se a ementa desse julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 
POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS 
MEIOS.
1. A retirada dos autos do cartório por procurador enseja a ciência 
inequívoca da parte, começando aí a contagem do prazo para recurso.
2. A jurisprudência do STJ releva a ausência de peça obrigatória à 
formação do agravo de instrumento quando se tratar da certidão de 
intimação de decisão agravada, caso seja possível aferir a tempestividade 
do recurso por outros meios.
3. Agravo regimental provido.
(AgRg no Ag 1314771/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 25/02/2011)

3. De fato, a pretensão recursal encontra guarida na jurisprudência da Casa, a 

qual se erigiu no mesmo sentido do aresto paradigma, inclusive em sede de recurso especial 

representativo da controvérsia:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART. 525, 
DO CPC. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada a 
seguinte tese: "A ausência da cópia da certidão de intimação da 
decisão agravada não é óbice ao conhecimento do Agravo de 
Instrumento quando, por outros meios inequívocos, for possível 
aferir a tempestividade do recurso, em atendimento ao princípio da 
instrumentalidade das formas." 
2.- No caso concreto, por meio da cópia da publicação efetivada no próprio 
Diário da Justiça Eletrônico n. 1468 (e-STJ fls. 22), é possível aferir-se o 
teor da decisão agravada e a da data de sua disponibilização - "sexta-feira, 
31/8/2012". Assim, conforme dispõe o artigo 4º, § 3º, da Lei 11.419/2006, 
que regra o processo eletrônico, a publicação deve ser considerada no 
primeiro dia útil seguinte que, no caso, seria segunda-feira, dia 3/9/2012, o 
que demonstra a tempestividade do agravo de instrumento protocolado em 
13/9/2012, como se vê do carimbo de e-STJ fls. 2.
3.- Recurso Especial provido: a) consolidando-se a tese supra, no regime 
do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 08/2008 do 
Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, dá-se provimento ao 
Recurso Especial para determinar o retorno dos autos à instância de origem 
para apreciação do Agravo de Instrumento.
(REsp 1409357/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/05/2014, DJe 22/05/2014)

Ademais, o termo inicial para interposição de recurso pela Fazenda Pública - a 

qual detém a prerrogativa de intimação pessoal por determinação legal (art. 25 da Lei n. 

6.830/1980 e 20 da Lei n. 11.033/2004) -  é a data do termo de abertura de vista e remessa 

dos autos ao ente público, mostrando-se irrelevante a instrução do recurso com a cópia 

da certidão de intimação da decisão agravada.

Nessa direção, recente precedente da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. 
AGRAVANTE COM PRERROGATIVA DE INTIMAÇÃO PESSOAL MEDIANTE 
VISTA DOS AUTOS. CÓPIA DO TERMO DE VISTA. ALCANCE DA 
FINALIDADE DA EXIGÊNCIA LEGAL. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. APLICAÇÃO.
1. Sendo a intimação da Fazenda Nacional, por expressa previsão 
legal, pessoal mediante remessa dos autos (a qual será o termo 
inicial do prazo recursal), tem-se que, nos agravos de instrumento 
opostos pelo ente público, o termo de abertura de vista e remessa 
dos autos é suficiente para a demonstração da tempestividade do 
recurso, podendo, assim, substituir a certidão de intimação da 
decisão agravada.
2. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos para que 
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seja apreciado o agravo de instrumento.
(REsp 1376656/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 02/02/2015)

No caso, ante a prerrogativa prevista no art. 188 do CPC, que confere prazo em 

dobro ao recurso da Fazenda Pública, é inequívoca a tempestividade do agravo de 

instrumento, considerando que o termo de vista foi lavrado em 16/4/2010 - sexta-feira - (fl. 

14), tendo sido interposto o agravo de instrumento na data de 6/5/2010 - quinta-feira,  antes 

do decurso dos 20 dias.

Assim, por qualquer ângulo, o recurso deve ser considerado tempestivo.

4. Ante o exposto, dou provimento aos embargos de divergência para 

determinar o retorno dos autos à instância ordinária para apreciação das razões do agravo de 

instrumento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2012/0123213-5 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 92.439 / CE

Números Origem:  00075181620104050000  200981000069280  201102952856  7518120104050000

PAUTA: 19/08/2015 JULGADO: 19/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : METALGRÁFICA CEARENSE S/A MECESA
ADVOGADO : PEDRO ELEUTÉRIO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade - Depósito Judicial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e deu-lhes 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti, Felix Fischer, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João 
Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

Convocada a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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